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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  236 - Cosit 

Data 14 de maio de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
CRÉDITO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. 
Os elementos definidores de “receita bruta auferida da comercialização 
da produção” estão dispostos no art. 171, inciso I, §§ 1º a 3º, e art. 172 da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 
Para fins de apuração da base de cálculo das contribuições sociais devidas 
pelo produtor rural de que trata o art. 171, I, da IN RFB nº 971, de 2009, 
compõe a receita bruta o valor recebido a título de ressarcimento de 
crédito presumido de ICMS transferido ao adquirente. 
Dispositivos Legais: Lei 8.212, de 1991, art. 25; IN RFB nº 971, de 2009, 
arts. 171 e 172. 
 

 

Relatório 

O interessado, pessoa física, formulou consulta de interpretação à legislação tributária 
de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, como o 
seguinte teor: 

 “A consulente tem encontrado divergências entre as empresas na venda de seus 
produtos rurais e consequentemente retenção da Contribuição Previdenciária sobre a 
Comercialização de sua produção. Isso acontece porque no ano de 2009 o Estado de 
Minas Gerais através do decreto 45.030/2009 vetou que os produtores rurais 
pudessem aproveitar créditos de ICMS em suas aquisições e em contrapartida as 
vendas de seus produtos rurais no âmbito de Minas Gerais ficariam isentas do 
pagamento do ICMS. Posterior a isso o Estado por meio do decreto 46.238/2013, 
incluiu os incisos XXXIII e XXXIV do Art. 75 do decreto 43.080/2002 – RICMS/MG com a 
seguinte redação:” 
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2. A seguir, reproduziu os incisos XXXIII e XXXIV, alíneas “a” e “b”, do art. 75 do Decreto 
nº 43.080, de 13 de janeiro de 2002, (RICMS/MG) e o art. 171, incisos I, II e III, e § 1º, da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. 
 

Decreto nº 43.080, de 13 de janeiro de 2002 
Art. 75.  Fica assegurado crédito presumido: 
(...) 
XXXIII - até o dia 31 de dezembro de 2022, ao produtor rural pessoa física, em substituição ao 
imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores, para fins de transferência ao 
adquirente, relativamente às operações de saída realizadas com a isenção de que trata o art. 
459 da Parte 1 do Anexo IX, nos seguintes percentuais aplicados sobre o valor da operação: 
a)  1% (um por cento), quando se tratar de operação com café cru, em grão ou em coco; 
(1339) b)  2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento), quando se tratar de operação com 
as demais mercadorias; 
XXXIV - até o dia 31 de dezembro de 2022, ao produtor rural pessoa física, em substituição ao 
imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores, para fins de transferência ao 
adquirente, relativamente às operações de saída realizadas com a não-incidência de que trata 
o inciso I do § 1º do art. 5º deste regulamento, nos seguintes percentuais aplicados sobre o 
valor da operação: 
a)  1% (um por cento), quando se tratar de operação com café cru, em grão ou em coco; 
(1380) b)  2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento), quando se tratar de operação com 
as demais mercadorias 
(...) 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 
Art. 171. A base de cálculo das contribuições sociais devidas pelo produtor rural é: 
I - o valor da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e dos subprodutos 
e resíduos, se houver; 
II - o valor do arremate da produção rural; 
III - o preço de mercado da produção rural dada em pagamento, permuta, ressarcimento ou 
em compensação, entendendo-se por: 
a) preço de mercado, a cotação do produto rural no dia e na localidade em que ocorrer o fato 
gerador; 
b) preço a fixar, aquele que é definido posteriormente à comercialização da produção rural, 
sendo que a contribuição será devida nas competências e nas proporções dos pagamentos; 
c) preço de pauta, o valor comercial mínimo fixado pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios para fins tributários. 
§ 1º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado ao produtor rural pela 
comercialização da sua produção rural com adquirente ou consumidor, pessoas físicas ou 
jurídicas, com cooperativa ou por meio de consignatário, podendo, ainda, ser resultante de 
permuta, compensação, dação em pagamento ou ressarcimento que represente valor, preço 
ou complemento de preço. 
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3. No campo I do Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, destinado à 
fundamentação legal citou: 
 “Decreto 43.080/2002-RICMS/MG” 
 “Instrução Normativa RFB 971/2009” 
 
4. A seguir, questionou: 

“1)Incide INSS sobre a Comercialização de produtor rural sobre o ressarcimento de 
crédito de ICMS relativo ao repasse pelas empresas compradoras ao produtor rural 
pessoa física? ” 
 

Fundamentos 

5. Preliminarmente, cumpre o observar que a Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 
2013, dispõe sobre o processo de consulta relativo à interpretação da legislação tributária no 
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), assim, na hipótese de o 
interessado possuir dúvida de interpretação da legislação estadual deve dirigir-se ao órgão 
competente. 

6. O objetivo da consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que apresenta à 
Administração Pública dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a fato 
determinado, propiciando-lhe correto cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias. 
7. A consulta deve limitar-se a fato determinado, descrevendo suficientemente o seu 
objeto e indicando as informações necessárias à elucidação da matéria. Na petição devem ser 
indicados os dispositivos da legislação tributária no âmbito RFB que ensejaram a 
apresentação da consulta e cuja interpretação se requer. É necessário expor com detalhes a 
circunstância, examinando a questão face ao preceito legal que lhe é pertinente. 
8. A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos apresentados pela 
interessada, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da legislação tributária 
conferida a estes. A Solução de Consulta não convalida nem invalida quaisquer informações, 
procedidas pelo consulente e não gera qualquer efeito, caso se constate, a qualquer tempo, 
que os fatos não foram descritos adequadamente.  
9. Do que se pode depreender da consulta formulada, a interessada possui dúvida se o 
valor por ele recebido, a título de ressarcimento de crédito presumido de ICMS que foi 
transferido ao adquirente de suas mercadorias, deve compor a base de cálculo das 
contribuições do produtor rural de que trata o art. 171, inciso I, § 1º, da Instrução Normativa 
RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. A análise da presente consulta será efetuada com 
base nessa premissa, ressalvado o direito de o contribuinte formular nova consulta 
apresentando uma descrição mais detalhada dos fatos.  
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10. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de 
que tratam os incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, está disposta no 
art. 25 da referida lei: 
 

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 
contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 
destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001) 
I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 13.606, de 
2018)           (Produção de efeito) 
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 
financiamento das prestações por acidente do trabalho.      (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97).   (Vide decisão-STF Petição nº 8.140) 
§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória 
referida no caput, poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta 
Lei.                (Redação dada pela Lei nº 8.540, de 22.12.92) 
§ 2º A pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 contribui, também, 
obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 8.540, de 
22.12.92) 
§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou 
vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou 
industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de 
lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, 
pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, 
fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem como os 
subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.                   (Incluído pela Lei n 
º 8.540, de 22.12.92) 
(...) 
§ 10.  Integra a receita bruta de que trata este artigo, além dos valores decorrentes da 
comercialização da produção relativa aos produtos a que se refere o § 3o deste artigo, a 
receita proveniente: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
I – da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou meação 
de parte do imóvel rural; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
II – da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 10 do art. 
12 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
III – de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos comercializados no 
imóvel rural, desde que em atividades turística e de entretenimento desenvolvidas no 
próprio imóvel, inclusive hospedagem, alimentação, recepção, recreação e atividades 
pedagógicas, bem como taxa de visitação e serviços especiais; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 
IV – do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver sido 
trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; e (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 
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V – de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 10 do art. 12 desta Lei.                
  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
§ 11.  Considera-se processo de beneficiamento ou industrialização artesanal aquele 
realizado diretamente pelo próprio produtor rural pessoa física, desde que não esteja 
sujeito à incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI.                     (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008). 
§ 12.  Não integra a base de cálculo da contribuição de que trata o caput deste artigo a 
produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem o produto animal 
destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira e à utilização como cobaia para 
fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e por quem a utilize 
diretamente com essas finalidades e, no caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade 
registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que se dedique ao 
comércio de sementes e mudas no País.                  (Incluído pela Lei nº 13.606, de 
2018)           (Produção de efeito) 
§ 13. O produtor rural pessoa física poderá optar por contribuir na forma prevista 
no caput deste artigo ou na forma dos incisos I e II do caput do art. 22 desta Lei, 
manifestando sua opção mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a folha 
de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente ao 
início da atividade rural, e será irretratável para todo o ano-
calendário.                   (Incluído pela Lei nº 13.606, de 2018) (Produção de efeito) 

 
11. A seguir, reproduz-se os dispositivos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, 
atinentes à matéria consultada: 

Seção III 
Da Base de Cálculo das Contribuições do Produtor Rural 
Art. 171. A base de cálculo das contribuições sociais devidas pelo produtor rural é: 
I - o valor da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e dos 
subprodutos e resíduos, se houver; 
II - o valor do arremate da produção rural; 
III - o preço de mercado da produção rural dada em pagamento, permuta, 
ressarcimento ou em compensação, entendendo-se por: 
a) preço de mercado, a cotação do produto rural no dia e na localidade em que ocorrer 
o fato gerador; 
b) preço a fixar, aquele que é definido posteriormente à comercialização da produção 
rural, sendo que a contribuição será devida nas competências e nas proporções dos 
pagamentos; 
c) preço de pauta, o valor comercial mínimo fixado pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios para fins tributários. 
§ 1º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado ao produtor rural pela 
comercialização da sua produção rural com adquirente ou consumidor, pessoas 
físicas ou jurídicas, com cooperativa ou por meio de consignatário, podendo, ainda, 
ser resultante de permuta, compensação, dação em pagamento ou ressarcimento 
que represente valor, preço ou complemento de preço. 
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§ 2º Na hipótese da documentação não indicar o valor da produção dada em 
pagamento, em ressarcimento ou em compensação, tomar-se-á como base de cálculo 
das contribuições o valor da obrigação quitada. 
§ 3º Para os fatos geradores ocorridos a partir de 18 de abril de 2018, não integra a 
base de cálculo da contribuição devida pelo produtor rural os valores correspondentes 
à produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, ao produto animal 
destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira ou à utilização como cobaia 
para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor ou por quem 
utiliza a produção ou o produto diretamente para essas finalidades e, no caso de 
produto vegetal, por pessoa ou entidade registrada no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento que se dedique ao comércio de sementes e mudas no País.   
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 
Art. 172. Integra também a receita bruta de que trata o inciso I do art. 171, além dos 
valores decorrentes da comercialização da produção relativa aos produtos a que se 
refere o § 1º do art. 171, a receita proveniente: 
I - da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou 
meação de parte do imóvel rural; 
II - da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 8º do art. 
10; 
III - de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos comercializados 
no imóvel rural, desde que em atividades turística e de entretenimento desenvolvidas 
no próprio imóvel, inclusive hospedagem, alimentação, recepção, recreação e 
atividades pedagógicas, bem como taxa de visitação e serviços especiais; 
IV - do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver sido 
trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; e 
V - de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 8º do art. 10. 
(...) 

 

12. O ato normativo da RFB, alinha-se com o disposto na Lei nº 8.212, de 1991, estando os 
elementos definidores da base de cálculo das contribuições do produtor rural  dispostos no 
art. 171, inciso I, §§ 1º a 3º, e art. 172  da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009.  
 
13. No caso relatado pelo consulente a base de cálculo das contribuições sociais devidas 
pelo produtor rural é o valor da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção e dos subprodutos e resíduos (se houver) de que trata o art. 171, inciso I, da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, sendo o cerne da questão apresentada saber se o 
valor recebido por ele, produtor rural, a título de ressarcimento de crédito presumido de 
ICMS que ele transferiu ao adquirente de suas mercadorias, é considerado receita bruta.  
 
14. Considerando que o montante do crédito presumido deverá ser acrescido do valor da 
operação para fins de ressarcimento ao produtor, considerando que, nos termos do § 1º do 
art. 171 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, considera-se receita bruta o valor 
resultante de ressarcimento que represente valor, é forçoso concluir-se que o valor ressarcido 
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ao produtor rural relativo ao crédito presumido de ICMS transferido ao adquirente compõe a 
base de cálculo das contribuições sociais que lhe são devidas. 
 

Conclusão 

Pelo exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo ao consulente que:  
• Os elementos definidores de “receita bruta auferida da comercialização da 

produção” estão dispostos no art. 171, inciso I, §§ 1º a 3º, e art. 172 da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009; 

• Para fins de apuração da base de cálculo das contribuições sociais devidas pelo 
produtor rural de que trata o art. 171, I, da IN RFB nº 971, de 2009, compõe a 
receita bruta o valor recebido a título de ressarcimento de crédito presumido de 
ICMS transferido ao adquirente.  

     Assinado digitalmente 
 Regina Célia Rodrigues dos Santos 

Auditora-Fiscal da RFB 
 

 De acordo. Encaminhe-se à Coordenadora da Copen. 
     Assinado digitalmente 

Milena Rebouças Nery Montalvão 
Auditora-Fiscal da RFB - Chefe da Disit05 

  
De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 

   Assinado digitalmente 
Mirza Mendes Reis 

Auditora- Fiscal da RFB – Coordenadora da Copen 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 da IN 
RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à interessada. 

     Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditora-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit 


